
	X - promover e incentivar a real i zação	 ' de
estudo:: prosv-cti vos para o setor de Infarnãtica;

XI - promovei- e incentivar a formação de re
curses humanos necessíxios ao setor de InformStida, - em- teus dife
rentes niveis;

Presidência da República
CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

III - executar, direta e indiretamente, o Pia
no- flacíonal de Informãtica;

IV - administrar os recursos e os fundos das
tina-dos ao desenvolvimento do setor;

Originai com impressão DesIgual
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PORTARIA N9 80, DE 08 DE JUNHO DE 1983

D-RLWISTRO DE ESTADO SECREURIG-GE
RAL DO CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL, no uso da atribuiçao
que lhe confere o artigo 99 do Decreto rs9 84.0-67, de 08 de
outubro de 1 -979, e tende em vista a delegação de 	 conaetên
eia 'que lhe foi deferida peld Decreto n9 88.375, 	 de	 08
de junho de 19-83, REMIAM:

Aprovar o Regimento Interno da StdRE
TALA ESPECIAL D.E INFOROTICA - SEI, que com esta baixa.

DANILO VENTURINI

REGIMENTO INIERNO

CAPITULO I - DA FINALIDADE

Art. 19 - A SECRETARIA ESPECIAL DE 	 INFORNA

	

ricA - SEI; criada ,pelo Decreto n9 84.0-67, de OS de outubro 	 de
_1919, alterado pelos. Decretos n9Ê 85.790, de 06 de março de 1981,
87,883, de 20 de setembro de 19_8 .2, 87.701 ,. de 14 de outubro de
1082 1., 88-37S, de-OS lie ¡unho de 1083, como 6-rg :ão complementar do
Sonselbo de Segurança Racional, tem por finalidade assessorar na
.formulaçã'o da PolTtica Nacional de Infarmãtica - PNII, e coordenei-
sua executa°, como Orgão . superior de orientação, planejamento, tu
pervisão e fisèalização, tendo em vista, especialmente, o	 desen
volvinento cientTfied e tecno16-gico do setor.

Art. 29 - Compete	 SECRETARIA ESPECIAL 	 DE
INFORMTSICA - 5E1:

j - assesSexar õ Secretãrio-Geral do	 Censo
lhe de 8egorança Nacional fio estudo das medidas necessãrias

'formulação, pelo Presidente da Repablica, da PolItica Nacional de
Informãtica;

	

II" - elaborar e propor o Plano Nacional	 de-
Infermítica, a ser aprovado pelo Presidente da Ecoa:tida;

V = orientar, aprovar e supervisionar	 PS
• Plenos Diretores de Informãtida dos ãrgãos da Administração Pübli
d"a Federal, Direta e Indireta, e das fundações Supervisienadas;

VI - propor medidas para o tratamento adequa
do ao atendimento das necessidades espeeificas das Forças 	 Arma
das, -ãreas estratégicas e de Segurança. Nacional, no setor de 	 In
f o má -to ;

- pronunciar-se sobre projetós. de tratados,
acordos, Convõnios g cdmproffifsses internacionais de qualquer espd

relatives Informjtida;

54I1 - promover e incentivar as atividades pro
d utivos, de serviços e comerciais, na ãrea de InformEtica;

- promover e incentivar a -utilização - da
InformWca, como meio de agiligaçãe do processo decisOrio e do
désenvol-vimento na-o-íon-ai.;

XII - promover e incentivar a pesquisa denti
fica e tecnolãgica no etor de informãtica;

XIII - promover e incentivar o intercãmbie- de
idaias e exper tênr i as, atravês de reuniões nacionais e internado
nais;.

XIV - supervisionar os- õrgãos da Administração
Indireta, ligados ã InfOrmítica e a ela vinculados;

XV - Manifestar-se e elaborar normas tõdniCaS

e padrões, em- Mataria de Informãtica, a serem submetidas ao _Cense
lho Nacional de Normalização, Metrologia e Qualidade Industrial
(CONNtTRO);

XVI - elaborar e instituir normas e padrães re
lal 'os a contatos a serem negociados de equipamentos, programas -
e serviços por õrgãos da Administração Federal, Direta .e Indireta
e fundações supervisionadas;

XVII - elaborar e instituir -normas _para timila
ridade nacional de produtos do setor de Informãtica;

XVIII - elaborar nermas e padrões para a estruto
ra de Ergais de processamento de dados a serem ;criados peio -Gover
no Federal;

XIX - manifestar-se sobre os atos ou contratos
relativos ãs teci elegias empregadas pela Informãtion, como condi
Cão para que produzam efeitos de qualquer natureza „junto aos 6r
nãos e entidades da AdministraçSo Federal, sein prejuTzo da compe
têncin legal do INPI;

XX - pronunciar-se sobre a jriação; e, reformu-
lação de ãrgaus, fundações e empresas de processamento de dados,
no ãmbito do Governo Federal;

XXI ' - pronunciar-se sobre a concessão de bene
ffelds fiscais ou de outra natureza por parte de ErgãoS governa
mentais a prOjetos do setor de Informãtica;.

XXII - pronun ci ar-se  sobre contratos de serviço
de processamento g trantmissío de dados prestadas no exterior,
para finS de pavmentos e remessas 'de divisas;

XXIII - pronunciar--sesabre a conveniência de.
concessão de canais e meies- . Cie trasniSsão de dados, no 6ffibito; AO

ti ona T, para ligações a redes de comunioação de dados, é, ém 6mbi
to internacional, pára ligação a bancos dg- da_dos -e vedes- no exte
ror, Sem prejUrzo da Competenoin legal do -Miluisterio das tomuni
cOçõeS;

-XXIV - manifestar-se, tecnicamente, na' fase de
Exame, aly6s os buscas, tebra os pedTdos de patente que envolvam;
Infomãtica, sem prejuTzo da -coMpeté-ncia legal^ do Instituto ;Na-Cio
nal da Propriedade industrial - INPI;.

XXV - pronunciar-se sobre critõrios de simila
ride-da de produtos, no setor, sem prejlazo da competencia legal
da Carteira de Comercio Exterior - CACEX, do -Banco do Brasil S.A.;

XXVI - estabelecer listas p referenciais de com
. ponentes eletrOnicos e manifestar-se sempre sabre a importaoão de

insumos, -componentes se mioondutores, partes, peças, subconjUntos

adm
Destacar



e) promunciar-se Sobre prejetos de trata
OS, acordos, çonvimios e compromissos iwternazionals de qualquer
tsp-écit, relativos	 microeletranica;

•

f) Pr o m o v er e incentivar; em	 articulação
oom" o CÉU, as atividades produtivas e comerciais em microeletrõni
ta-;
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e tquipamemt'es", sem prejuízo da cempeténcia legal da Carteira de
-Comercit Exterior - CACEX, de Banco do- Brasil S.A,;

XXVII - pronunciar-se sobro a regulamemtação das
prófissões, corrieules mimos, definição de carreiras a serem
:adotadas. pelos érgãos da Administração Pública Federal, Direta ou
Indireta, mo setor de Informãtica;

XXVIII"- pronunciar-se sobre a tarifaçie aduanei
-I- a de produtos e insomos importados velo setor, sem prejui_z_o da
cómvetêmcia legal do Conselho de Politica Aduaneira (CPA);

f.) promover e incentivar . a formação de - re
rursos hum-,nos necessErioS ao setor de miCreeletre,ita, em Seus
diferentes níveis;

	

i) promover e incentivar, em	 articulação
com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnol6gi

	

co - CNPq e a Secretaria de Tecnologia Imdustrtal -	STI do !MC,
a pesquisa cientifica e tecnolEgica no setor dó niirroeletrEnica;

) promover e ince nt i ver o intercEmbiv de
e experiencias, através de reoniões macionais e internacio

AUi 5 ;

XXIX - assessorar o 14inisterio das Relações Ex
te-ri - ores na repreSentação brasileira em organismos e eventos i n
ternarionais liga-dos ao 'setor de Imformática; "

	

XXX - promover A iffipltntação de Cadastro 	 de
, ,bancos de -dados operados por Orgeos ,da Administrarão Pebliea rcde

"Direta e Indireta, t . fundações sOpérviSionadas;

XXXI - promover a implantaçãe de cadastro
parque- cemputacional privado e governamental no que se refere

^ recursos fumamos, equipamentos e programas;

	

XXXII - proffiever a implantação de cadastro 	 de
empresas de setor, atempanhando sua evolnção'no que respeita 	 ao

çohtrole acionírio, produtos e tecnologia;

XXXIII - promover a implamtação de sistema de in
formações cientifidas e termotõgicas para o setor;

	

XXXIV - implantar e registro dos programas 	 de
çómputador, da origem interno e externa, postos	 disposição	 do
palfet nó mercado tnterno.

Parágrafo- bico - Compete taMbém e- SEI, como
I órgo superior de OrieMtaçã6„ plailejamemtó, supervisão e fiscal i
zaço em articulação -com os 6rgães eSperificos, a coordenação da
pes-quisa, do desenvelvimelto e da produção -de componentes eletrõ
nices -á semicondutor, :opto,-eletrõvices e asseffielfados, beffi como
de- seus insumos, çabendo-lfe messa

á) assessorar o Secretãrio-Geral de 	 Conse
lhe . de Segurança Nacional no estudo- das medidas Mècessãrias
fOrmulação, pelo Presidente . da República, da Pelitica Nacional de
tlicretittrõníca;

-- elaborar, ouvi-dos es Ciro -Jos especificos„
o _nono Naotenal de Iii.creeletramica, e submeté-It±a" aprovação do
Pres i d e n te. da Repal i Cal

c) , executar, em articolação com o Cense-1110
de' Desenvolvimento Industrial do fli-nístérío da Inde-stria e do Co
méroí-w -	 direta e indiretamente, o Plano Nacional de Microe

letravict;

d) orientar e-roordenar,tuvidos os :cirgãos
.oOlooetentgs a aplicação das recursos gevernamentais	 destinados
.ao setor;

g) promover t incentivar, em conjunto com
o CM., :a realização de estudos prospectivos para o setor de micro
él ti;.8-rd

1) supervisionar as entidades da Administra
ção indireta, ligadas ã micreeletranica e a ela vinculadas;

m) elaborar normas térmicas e padrões,
matéria de microeletrénica, á serem submeti-dos ao Conselho Na-cio

nal de Metrologia - COIMEM-, e mamfestar-se vreviamemte sobre
quaisquer outras normas técnicas. p padrões a serem examinados pe

M) elaborar é inStituir, otivideS oS	 Cense
lho de -Desenvolvimento Indwstrial Comselht de Politica Adua
meirá - EPA e Earteira-'de Comércio- Exterior de Banco do -Brasil S.Ã.'
- CACEX, normas e critérios para- Similaridade nacional de produtos
dó setor de mitroeletranica;

o) nianifeStar-se, tetnicaMénté, sóbre a
averbação de contratos de- transfer&ncia de tecnologia em initroele
trOmica, por soliçitaçÃo do Instituto Nacional da Propried-ade In
dustríal	 IN-PI e sem prejuizo da competEncia legal- daquele Urgão;

p) prenunciar-se, ouvido o CDI, sObre a cora
cessão de beneficios fiscais ou de outra natureza pór p ai-te de
gã'os governamentais a projetos do setor de imicroeletréniCa;

q) manifestar-se; técnicaffiente, por solici
tação do INPI, sobre os pedidos de patentes que envolVam
trEinlca, sem prejuízo da comp_etincia legal daquele iirgio;

r) pronunciar-se sobre critérios de simila
ridade de produtos; no setor, sem preSufze da competência legal
da CAE1X;

s) pronunciar-se Sobre a tarifação- aduanei
r7a de predutos e iMsulnoS importados pelo setor, Sem prejuizo da
competíncia legal do CPA;

t) assessorar o MRE ma representação brasi
leira em organismos e eventos imternacienaiS, ligados ao setor de,
midroeletran iça;

o) promover; em articulação cem o Conselho
Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnol6q.ico - CNPq, a
implantação de sistemas de informaçõeS cientificas e tecnolõgiras
para o setor.

Art. 29 - A SECRETARIA ESPECIAL DE TN:FORMAI:1.
CA - SEI .0 	 de autonomia administrativa e• financeira-, de çonfer
niidade com ó disposta no.S artigos 172 de Decrete-lei n9 200, 	 de
25 de fp:Verei:NI de 1967, 79 e 89 do De-reto m9 24,087, de 08	 do
eutubra de 1979, e no Decreto n9 27.-980', de 23 de dezembro 	 dé
1982'.

Parãgrafo Unice - A autonomia limitada	 as—
segurada ã 2-etretaria ESpecial de lnformelica - SEI, pelo artigo
79 do Decreto n9 24.067-, de 0-8 de outubro de 1979, abrangerá	 a
competéncia para a prítira dos- seguintes atos:

I - contratar especialistas, de nivel media
e superior, e consultores t6cnicos, nos termos e sob- as 	 limita

no	 lo CONMETRO, relativos a microeletranica;.
a



formo ée 4

Armadas, e

IX - Representante do Serviço -Nacional de In

X - Representante da Estado-Maior dás forças

	

- Representante da Secretaria de	 Planeja
mente da Presidéncia da República.

§ l - Os membros da Comiss-o de Inforffiati
ca e seus suplentes são designados pele Secretario-Geral do Canse
lho de Segurança Nacional, -mediante indicação do respectiVe - Mi
ntstro de Estado..

§ 29	 A ComiSSae de Ildormatica a	 c rité"-
ri-o do Secretarie-Geral do Cófiselho de Segúrança : Nactonal, poderg
contar tom até 04 (quatro-) representantes ' do' setor: privada, nomea

	

dos por aquela autoridade- pele prazo de 02 (dois): anos,	 podendo
haver uma Unica reconduç go por igual Perfede,

Art. 69 - As Assessorias SetOriais compreert

de m-: ,

I - Assessoria Juridica.;.

II , Outras AssesSorias Setoriais que venham
a ser criadas pelo Ministro- de Estado Secretarie-Geral do Cense
lhe de Segurança Nacional, por proposta do Secretario de In-fel-Ma
ti-ca.

Comissão de Inforinatica

LI	 õrgios de assesseramento especial 	 . tem

porarie-:

Comissões Especiais

III - érg gos da assistEncia direta e imedtata

ao Secretgrio de Infordaticu:

Gabinete

- -AsseSsorias Setoriais

IN - OPgão central de planejamento, coordena

Cão ‘ execução e controle:

TERÇA-FEIRA, 14 JUN 1983
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SEÇÃO I	 107,54.

ções estabelecidas AO Decrete n9 86.54-9, de 06 de novembro de
1981, conforme tabela á se P subffietida, mediante Exposição de Meti
vos, g aprovação de Presidente dá RepabTica, pele Ministro do Es
Lado Secretarie-Geral do Conselho de Segurança Nacienál

II	 elaborar, cem base em dotações especTfi
cas, o seu orçamento prõprip a ser aprovado pelo -Ministre de Esta
4o Secretartó-Grál dó Conselho de Segeramea Nacional, 	 segundo
Classificação adotada A -0 OreaMento da União;

- Representante dó Mimistãrto da Indastría
e, dó toMércie.;

, VI - Representante do Ministério do Interior;

VII - Representante do Ministério das 	 Comuni
Cações;

VIII - Representante da Secretario-Geral do Cor:
se-lho de Segurança Nacional;

III - efetuar, no ambito do prõprio õrgão, a
discriminaçãe detalhada das dotações orçamentarias globais, logo
que publicada a -lei orcaluenta.ria ou o decreto de abertura de cré
dito adicional, ou aprovadas quaisquer outras receitas;

IV - novimentar, no ambito do órgao,	 " seus
-créditos orçament -Jrios eu adicionais; -

. V - adotar normas prOpriás relativas 	 admi

ntstrae go, material, obras e serviços; aprovadas pele Ministro de
£Stado Secretario-Geral do Conselho de Segurança Nacional,

DA ORGANIZAÇÃO 

'SEÇÃO I - ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art, 49 -	 a seguinte a estrutura da SECRE

TAWIA ESPECIAL DE INFORMATICA - SEI:

I - érgãe de assesspramente superior ao Se

çretarto de InforMatica-:

Secretaria-Executivo

" Paragrafo Onico - Para atender as atividades

' especificai.'" poderão ser designados pele Ministro de Estada	 Se

cpetario-GePal do Conselho -de Segurança Nacional, mediante indica
cão do S respectivos Ministros de Estado,. representantes dos Minis

térios Militares j un to ' g S EI -

Art. 59 - A Comissão de InformWca ser a in

tegrada pelos seguintes membros:.

I - Secretarie dê Infermatica, na qualidade

de Presidente;

II - Representante do Ministério das Relações

f'xterioreS2;

- Representante do 'Ministério dá Fazenda;

1V- - RaRresentante da Plintsdrlo de Educação

. e Cultura.;

Art. 79- - A Secretaria-ExecUtiva .compreende-;

t - Subsecreterie de Estudos e Planeianiento4-

II - Subseeretaria Industrial;

III - Subsecretaria de Serviços; .

IN -" SubSecretaria de Atividades- Estratégicas:;.

V - Subsedretaria de Adnintstração e-finanças,

Art. 89 - A	 Subsecretaria5 a	 qual for-

atribuido	 o	 exercício	 das	 competéncias	 relativas	 ao

sétoP	 de	 MtcroeletrOnica,	 contara, para o planejamento

e implantaçãe dos pregranas e projetos AO setor de flicroeletréni
ca, com um Grupo de Assessoramento integrado pelos seguinteS mem.
bros, sob a presidéncia do Subsecrétarie:

representante do Ministério da Fazenda;

b) representante do Mietstério -da ledús-tria
2 do -Comércie;

c) representante da Secretaria-Geral do Çon
selho de Segurança Nacional;

d)- representante do- Serviço Nacional de
formações;
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INFORMATICA - SEI e desincumbir-se de outras atribuiçõeS que lhe
sejam conferi-das pelo Secretário de Informática-

representante- do Estado-Maior das Forcas
Armadas;

f)- representante dd Secretaria de 	 Planeja
mento da Presidência da República; e

g) representante do Ministrio das Comunica
cões.

Art. 99 - Comissões Especiais poderão 	 ser
constituidas, em caríter temporário, por ato do Secretario de In
formática, para a realização de esàdos e trabalhos	 especificas
relacionados com o setor,

Parãgrafo Onico - As Comissões Especiais te
rão suas atividades reguladas de conformidade com o alo que as
cOnstituir.

Art. 10-O Secretario de Informática conta
rã com Assessores; o Secretario-Executivo e os	 Subsecretírios

- contarão tom Adjuntos,

Art. 11 - A SECRETARIA ESPECIAL DE IMF-ORM:ATI
CA - SEI . 5-17Ã dirtgida pelo Secretária de Infornicática: - a Secreta

_

ria-Executiva, pelo Secretãrio-Executivo; as Subsecretarias, por
Subsecretarios; o Gabinete, por Cliefe;. as Assessorias Seto
riais, por _Coordenadores; os Departamentos, os_ Setores g as Uni
dadeS, por Chefes.

Paragrafo bico - O Secretario de Informati
ca. sgrã nomeado pelo Presidente da República:, por indicação do
Secretario—Geral do Conselho de Segurança Hacienal; a Secretaria
-Executiva tara por titular o representante da 	 Secretaria-Ceral
op Conselho de Segurança Nacional na Comissão . de InforMatica;	 o
Chefe de Gabinete, os Coordenadores, os Subsecretários e demais
dirigentes mencionados neste artigo, serão designados pelo Secre
tario, de In forMatica,

Art. 12 - Em suas ausências ou impedimentos
eventuais, ç Secretario de Informática será sobstituádo pelo 	 Se
cretário=ExecutiVo; este, por seu Adjunto; os 	 Subsecretarios,
pelos respectivos Adjuntas os dama-is dirigentes das unidades re
-feridas no-artigo 11 4 por servidores designados em ato do Secreta
rio de inforfflática.

SECAO II , DA COMPETÊNCIA DAS UNIDARES 

Art. 13 - A Comissão de Informática compete
estudar e propor direti-izes para a Politica Naciónal de Informati
ca e- assessorar o Secretario de InforMãtica na enboraçãO do Plp
no de Informática.

§ - 19- - A Comissão dg Infarmítica reunir-se-á
sempre por convocação do Secretário de Informática, ordinariamen
te, -a cada dois meses, e 3. extraordinariamente, quando -necessario.

§ 2 -9 - Os membros da Comi ssão de Informa-ti ca
mão perceberão remunevação de qualquer espócie

§ 39 - A tomissao de- Informatica disporá SO

-bre seu funcionamento, em ato próprio.

Art„ 14 - Ao Gabinete compete assistir	 o
Secretario dó Informatica em sua representação política e social,
prestar assistência aos membros da ComiSsao de Informática, in
cumbir-se da preparo e desoacho do expediente pessoal do Secreta
r-io . de Informática, e exercer atividades que lhe forem conferidas
pelo Secretário de Informática,

Art. 16 - As demais Assessorias Setoriais te
Pá() as competenc ias que lhes forem conferidas no ato da respecti
va criaçao.

Art. 17 - A Secretaria-Executiva, subordina
da diretamente ao Secretário de Informática, compete oriehtar,coor
durar, controlar e supervisionar as atividades de execução dos as
suntos afetos ás Subsecretarias, e exercer outras atividades que
lhe sejam a tribuidas pelo Secretario de Informática.

-

Art. 18 - A 50bsecretaria de Estudos aplane
jamento tem por finalidade prover a SEI e a comunidade com infor
mações sobre os recursos nacionais em Informática e o meru:do na
cional ' para os correspondentes bens e serviços; acompanhar e ave
liar permanentemente o setor nos seus aspectos económicos, finco
cairos," mercadolagicos e tacnicos;. e acompanhar, avaliar, orien
ter e fomentar a formacão de recursos humanos para o setor.

Parágrafo	 iCo - A Subsecretaria de fstudos
e P1 anojamento  compreendo os segui ntes Departamentos

a) Departamento de Estudos de Mercado-:DEI-;

b) Departamento de Recursos Humanos - DR1i;.

c) Departamento de Estudos e Produtos _- DEP.

Art. 19 - A Subsecretaria Industrial tem por
finalidade disciplinar as atividades concernentes a fatricação,im
portação e comercial ização de componentes eletrónicos a semicon
dutor, opto-eletrónicos e assemelhados, de máquinas automáticas de
tratamento da informação, e ao desenvolvimento, importação, reg-is
tro e comercialização de programas de computador e outros	 servi
ços técnicos de Informática.

§ 19 - Em casos especificos, as Campei:diletas
conferidas neste artigo poderão ser exercidas por outras Subsecre
tarias, a. crítgrto do Secretãrfo-Executivo.

§• 29- - A Subsedretaria Industrial compreende
os seguintes Departamentos:

a)- Departamente de : Projetos e Produtos ,- OPP-;.

b) Departamento de Pragránas e Serviços‘DPS;

c) Departamento dg Microeletrónica e toMpo
nelites - DMC.

Art. 20 - A Subsecretsria de Serviços tem por
finalidade propor e supervisionar k' execução das medidas para 	 o
tratamento adequado ao atendimento das necessidades especificas
dos órgãos. e entidades da- AdministraCão Federal, Direta e Indire
ta e fundações supervisionadas, no setor de Informática; propok,
orientar õ supervisionar a execução dos Plames,. Programas e "Pro
jatos de aplicaçóeS da Informática par--a o desenvolvimento econó
Mico-social; e disciplinar a utilização de máquinas automáticas

de tratamento da informação . e programas de computador para as ati
yidades de automação de serviços.

Parágrafo Onico - A Subsecretaria de 	 Servi
Cos compreende os seguintes Departamentos:

a) Departamento de Aplicações Económico-se
ciais da Informatica - DSE;

b) Departamento de Informática  na 	 Admi niS
tração Pública - *OU; e

Art. 15 - A- Assessoria Juridica compete as
sassórar o Secretário de Informãíica nos assuntos de sua especia
iidade, real iaaT os serviços juridiros da SECRETARIA ESPECIAL DE

c) Depsrtaménto de Informática na Automação
de Serviços - DAS-
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	Art. 21 - A Subsecrttaria de Atividades	 Es

tratígicas tem por finalidade propor e smpervisiç nar a	 execução

das medidas para o tratamento adequado ao atendiment o das	 fletes

sidades das Forcas Armadas, íreas estratégica s e de Segurança Na

ciOnal, - no setor de Informãtica,

pari-grafo Onieo - A Subsecretaria de Advida

des Estratõgioas compreen de as seguintes Departamentos:

a) -Departamento de AutomaçãO Industrial' - e

de Fabricação - DIF;

b ..) Departame nto de Instrumentação - DIN;

c) Departamento de Teleinformitiea - DTI;

(i) Departamen to de Informãtica nas	 Forças

Armadas e de Proteção . de Dados -

	

Art. 22- - Aos Departamentos em que- se	 divj

	

deM as. Subsecretaria s de EStudos. e Planejamento, Industrial, 	 de

Serviços e de- Atividades Estrat&gieas, cempeteaa adoção e o coa
trole de execução das medidaS, no imbito das respectivas especid
lidadas indicadas em sua denominação, necessãria s ã consecuçãodaS

finalidades da g Subsecretarias que integram.

Art. 23- A SubSecretaria de Administraç ão e

-finanças coMpefe _administrar oS recursos e os fundos, .destinados

ao- desenvolvimento do se-ter de Informitica , e desempenhar as ati

vidades relaciona das coas o orçamento, administração, pessoal, fia

terial e serviços geraiS.

-Pari-grafo Unica - A Subsçcretaria de Adminis

tração e FtQQAÇQS compreende OS seguintes Departament os e	 Unida

de:

Departamento de AdMinistr aç ão - DA;

b) Departamento de Pessoal - DP;

cr Departame nto de Orçament o e	 Finanças -

DOF;

cl.y Unidade de Procestamento de Dados - UPD.

Art. 24 - Ao Departame nto de	 Administração

colli"-Ot-e plane j ar , orientar, coordena r , avaliar e executar as ati

	

vidados1dE -tttumentação e divulgação , de administração, de 	 mate

riarli—de serviços gerais.

Parigrafo Onico - O Departafiento de Admints

tração	 consfitutd o das seguintes Divisões:

II , Divisão de Material e Património, "S qual
cabe executar as serviços relativos ao provimento e contrale dos
materiais nedessirios ao desenvolvimen to- das atividades da Secre

-taria e 5 alienação e baixa de bens fi6veis e im6veis;

III - Divisão de Serviços Gerais, ã qual cabe
prover os serviços relativas ao protocolo e arquivo de	 expedien

tes, conservação de bens mOveis	 im6veis, vigilancia, manutenção

e con tr ,	 'dos ;transportes, serviço reprogrãf i c o e desenho, e co
_	 • ,

PA-	 '
Art. 25 7 Ao Departamen to de Pessoal, compe

te planejar, orientar, Coem-de-Pa r , avaliar 9 executar as	 ativida

des relacionadas coin direitos e deveres, cadastro, 	 "assistEncia

Mídica-social, e preparo de pagament o do pessoal,

Parigrafo bico , O Departamen to de -Pessoal

compreende as seguintes Divisães:

- Divisão de Cadastro, S qual cabe prover
os serviços atinentes a contratação, requisição, dispensa, proffio
ção, disciplina e outros eventos quanto a servidores ou prestado
res aut6nomos de serviços;

II - Divisão de Controle de . Pessoal, ã. qual

cabe prover os serviços relativos 5 emissão de documentos relacio
nados com a satisfação - de obrigações trabalhista s , fiscais, para

fiscais, sociais e previdencian ias , decorre ntes de relação de ein

prego ou locação de serviços;

III - Divisão de ASSiSté-ACia mõdieo-sóciat,
qual cabe prover os serviços relativos aos exames mídieos para ad
missão dos servidores e E prestação de assistõncia mídico-social.

Art. 26 - Ao Departame nto de Orçamento-e

nanças compete planejar, coordenar-, orientar e executar, através
de seus setores, os trabalhos de elaboração orçamentãria, o-regra
macio financeira- de desembolso, adminiStração orçamentiria-finad
ceira, contabilida de e acompanhamento da execução orçamentãria—fi

nanceira dos recursos consignad os ã SEI t a-afunde-para Ativida

des de Informãtica - fAI.

Parãgrafo Unica -	 Departamento de Oreanieç

to e finaneaS conipreen de as seguinte s Divisães:

I - 
Divisão de Programação Orçamentãr ia é Fd

nanceira,	 qual cabe executar os serviço s relativos ã elab-dração

de proposta orçamentiria anual e plurianual, programa de-	 (ii.spé-

dilas	 orçaento de' iffiportações diretas e compras AO -merca,

do interno de produtos e serviçoS estrangeiros, programação finas
ceira de desembolso, pedidos de crítlitos atlicionais e planos 	 de

aplicação;

II 7 Divisão de Execução . Orçamentír ia e Finas.

eeira, i qual cabe realizar ,ot- serviços de administração orçamed
tiria-finanCeira dos recursos consignado s E Se e ao fAI, teffi
Mo a elaboraeSo dos respectivos demoriftrativos de acompanhamento
da execução orcamentãria-financeira.

III - Divisão de Controle Interno, i qual Cabe

executar os serviços de contabili dade dos recursos cOnsignadOs
SEI e ao fAJ, bem conWexaminar prestae6es de contas e réaliar
tomada de contas dos ardenador es de despesa -da SEI,

dos cabe executar os serviços
Cães para a 5E1 e desempenhar
que lhe forem eonferidaS pelo

Art-. 27. -
relativos ao tratamento de infOrmd
outras atividades administrativaS
Subseeretírib .J4e Administracía-e

A. Unidad e de Processamento de	 lia.

nanças.

SECAO III - DAS AULBUICOE S DOS DIRIGENTES

Art. 28 - Incumbe ao Secretírio de Informãti

- dirigir as atividade s da Secretaria	 Es

pecial de Informãt ica - SEI;

II - estabelecer, em nivel- de Secretirioss:úen

Pais de Minis-tê- rio s , as ligaçães necessãrsi a s ao trato dos	
a

tos da competência da Secretaria Especial de Informáti ca - SEI;

-.Geral do Conselho de Segurança
fOrmãtica e Q Plano Nacional de

III - propor fiaeion
al O Plano Nacional -de 	 In.

Micreeletroniea e zelar Por Sua

ao Ministro de Estado Secretíri c-

fiel' execução.;
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	 Qui

- Divisão de Dacumentaç ão e Divulgação,

AMal Cabe PrOv er os serviçoa relativos a organização e . manutenção

de sistema -de documentação: e í di.sseminação do acervo bibliogrãfi

co;
ca :
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íV— assessorar o Mimistro de Estado Secretí 	
Art. 30 - Incumbe ao Chefe de •Gabinete:

rio-.-Geral do- Conselho de Segurança -Nacional em essuntos da- campe 	
I - exectitar, -orientar, coordenar e supervi

tênci• da SEI.;	
s tonar as eti vida deS do Ga bi ne te ;

- convocar e presidir as revniées da Com-is

sio de Infarmgtipa;

VI - propor ao Ministro de Estado SeCret g rio-

-Geral do Conselho de Seguranca.-Nacional e orçemento-programa	 e

es. normas relativas ã: adniinistração, meterial, obras e 	 serviços

de SEI;

II - exercer outras etribuipées que lhe	 fo

rem conferides pelo Secretirip de Informitica,

Art. 31	 Incumbe aos Coordenadores:

I - executar, orientar, coordenar e supervi

sioner as atividades da respective Assessoria;

:t

VII .‘, aprovar a programaçeo orcementiria e fl

namceira da Secretaria Especial de Infarm g tice - SEI e da	 Fundo	 II '-- exercer outras atribuições que lhes

para Atividades de Inforffi g-tica - FAI; em cada exercido;	 rem Conferidas pelo Secret g ria de Informitica.

	

VIII: - celebrar con yíMios, contratos, ajustes e	 •	 Art. 32 - Incumbe ao Adjunto do Secretãrio- .

á-Cordas em nome da. Secretaria Especial de. Inform gtica - SEI;	 Executiva:	 ...-

mentos;

de

deciSées;

XI - gerir os recursos do Fundo pára Ativide

des de Informítica;	
sejam conferidas pelo Secretgrio=Executive.

Art. 33 - InCumbe aos Subtecretirios:

I - diriglr es atividades compreendidas	 na

competéncia da respectiva Subsecretaria;

JI - Submeter i apredepão do	 Secretgri o-

XIII - beixar os atos admini st rati vos	 re fe r e n	 -Executivo os programas de. trabalho, nas respectiVas g reas	 A.o

tes is. ii*iatértas compréendides na Caffipetínda de Secretaria 	 Espe	 competEnd a;

p iai de Informitica e g discipline das ativ-idades e de 	 funciona	 _

. : inep to do .6rgio-;	
III - acompanhar e avaliar os progremas e pro

*XIV - rémuisitar,-	 ,	 ,	
jatos desenvolvidos, submetendo as resultados g apreciação	do

	

contratar dispensar	 promo Sepretgrio-Executive.;
ver p pêsSoal da SEI, bem como- aplitar penal-idades, observado	 o

dksp 'ostó AO" artigo 51 deste- Regimento;	 IV - propor a alpcaç go de recursos .. humanas

	

-X-V- 4. designar p s titulares de cargos de dire	 nas respectivas írees de campeténcia;

4o- e assessoremento da SEI.	 ..	 eV - exercer outras etribuitéeS coe lhess-

XVI - praticar todos os demais etos 	 necessg	 iam conferidas pela Secret g rio-Executivo -

riot.i consecução , d -US objetivos e finalidades da Secretaria Espe 	 Art- 34 - Incumbe aos Adjuntos das &obsecre

dal' de Inforni gtiPa - SEI.	 tírios:-
I - substitui-10S em suas eusEnciaS ao- impe

IX - aprovar Planos, programas e projetos anuais

plurianuais das atividades do ãrgão;

X - aprovar *a instituicio e a transformação

de mecanismos nos Setores públicos, que facilitem a execução do

!nano Nacional de informítipa;

II - assessor g-la no pr6cesso de tomada

I - substitui-lo em suas auséncias ou tMpedi

III - desempenhar outras atribuiçães 'que	 lhe

XII - assinar cheques é ordens de pagamentos

O u Movinientatão de- contas de u depésitos barrarias de Secretaria Es

pecial de Infórrnãtica, em conjunto- -com o Subsecret griP de Adminis

tração e Finanças, -admitida a delegação ao Secratãria-Executi v o ou

etr- Adjunto. desta;

Parãgrafo Unica - O Secret g rio de Informe-ti

ca ter sua representação e 1 igaçães funcionais em niveis de 	 Se-
cretirio,Geral de *Ministério.

Art. 29 - Incumbe ao Secretirio-Executivo:

I - coordenar, controlar e supervisionar as

atividades de execução dos assuntos afetos Es . Subsecretarias;

II - indicar, para designação pelo Secretgrio

de Inform g tica, os Subsecret g rios, seu Adjunto, os Adjuntos dos
Subsecretãrios e os Chefes de Departament'o, de Setores e da Unida
de de ProceSsamento de Dados, bem como os substitutos eventuais';

- representar a Secretaria-Geral do Canse

lho de, Segurança Nacional na Comissão de Informãtica (Decreto n9

84,266, de OS de dezembro de 1979); e

IV , - presidir	 Conselho. Diretor do	 Centro

Tecrie169ic9- Para Informãtica - -CTI (Decreto n9 88.010, de 30 	 de

dezembro- de 1982).

dimentot;

II	 assessor g-Ios no processo dedisériO-i

III	 desincumbir-se de outras atribuições qUe

lhes sejam conferidas pelo respectivo Subsecratgrio.

Art. 35 - Incumbe eos ,.liefes de	 Departamem

to, de Settres e da Unidade . de PraCessememtó de Dados:

I - dirigir, -coordenar e- orientar- os trate
nos do Departamento, do Setor e da -Unidade -de Processa-Mento ' de

Dados, sob sua responsabilidade;

deseffiPenhar outras atribui-cães que lhes

sejam conferidas pelo respectivo Subsecretgrío.

CAPITULO III - DO  FUNDO PARA ATIVIDADES DE INFORMATICA

SEÇÃO I - DA NATUREZA E FINALIDADE 
Art. 36 - O Fundo para Atividades de Informí

tica	 institUidc; pelo artigo 89 do Decreto nQ 84.0E7, de Pgp
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de eutullro de 1979,_ com a modificação introduzida pelo artigo 11
do- Decreto n9 84.2 .56, de OS de dezembro de 1-979, -e pelo 	 Decreto

n9 87. 9-80, de 22 de dezeMbrç de 1982, nos termos de artigo	 172,

29, de Decreto—lei :19 2O, de 25 de. -fevereiro de 1967, é funde-
especi cl de natureza- centãbil, destinado a centralizar 	 recursos

e financiar a ilistalação e as atividades da Secretaria 	 Especidl

de Informática - SEI e do- Centro Teenol-Ogiee para Infermátioa-CTI

SEÇAO II - -DOS -R'ECIIRSOS 

Art. 37	 Serão levados a credite do	 Fundo

• para _Atividades de Infermãttea (VAI) os recursos de erigem 	 orça

Uentár i a e extra-orçamentár ia da SEI e do CTI, em subcontas espe
tifieas, observado o disposto nos Decretos-leis nes 1.754 	 e

1.755, de 31 de dezembro de 1979.

Art. a8 - Constituem ainda recursos do Fundo

para Atividades de Informática (-FAI):

a} os créditos adicionais;

IS) as contribuições provenientes de	 Conv&

nies e acordas com entidades públicas eu privadas, nacionais 	 ou

interna ci onais.;.

c) doações,	 to e sub-venções de	 enti

dades túblicas eu privadas;

d) emprãstimos de instituições financeiras

nacionais ou internacionais ;.

• e), importâncias provenientes de 	 prestação

de servidos, fernacimento e alienação . de bens e de outras fontes ;

f) as rendas. provenientes de	 comercializa

	

c.Vg beás e serviços OS-envolvidos neCTI, bem. como de 	 ópera

eães tu atividades que Ite sejam afetes; e

g) repasses de outros fundos-

Parágrafo bico . Os saldos do Fundo para
Ativtdades àe Informática tFA-1), verificados no fim dê cada exar
oTeta, constituirão receitas do exerc-Tcto subsequente.

S;EÇA0 1-LI	 DK AFLICAÇ7l0 

Art. 39 - 8s recursos da Fundo para Ativtda
des dt Informátice (VAI) serão aplicados:

- no apoio do desenvolvimento 	 ctentifico

e tecnolágico fio setor de Informática;

II - na implantação, operação e modernização
.das atividades do Sistema de Informática, bem como na ampliação
de suas instalac3es;

III - no financiamento das tnstalaçães e 	 ati

vidades: da SEI e do C.TI;

IV - no desenvolvimento de projetos de trata
dos, ecordos, cenvênio e compromissos internacionais de qualquer
espãcie, relativos -a- Infermátiea4

V - na formação e no treinamento de recursos

VI - na realização de esta-dos	 prospectives

para o- setor de Informáti ca;

VII - ne promoção de incenti vos ás 	 entidades

que atuem ta 5.1"-wa dê Infermáti ca ;

VIII - Jtó apeie ao financiamento governamental
a entidades privada's, na área de Infermátiea;

IX	 no atendimento ás despesas correntes	 e
de capital- da Secretaria Especial de Informática - SEI e do	 Cen
tro TernelOgice para Informática - CTI.

SECAO IV - DA PU-GRAMA:GA° 

Art. 40 - Anualmente será elaborada-e propeS
ta erçamentária do fUldO para o exerciete seguinte, segundo elas
sifieacão adotada mo Orçamento d:a União, que será submetida pele
Secretárie'de Informãtice á apreciação de _Secretárto-Garel do Coa
selha de Segurança Nacional.

Àrt. 44.- A aprovaeão de orçamanto 	 prãprio
da FUNDO e das respectivas reformulaçães obedeeerão &O	 disposto

nos Deeretos-leis n9s 1,754 e 1.755 1 da 31 de dezembro de 1979.

Art.- 42 - Todo e qualquer compromisso- à cor

ta de fundo para Atividades de Informática 'CFAI) deverã "ajuttar
-S2 ao seu orçamente prãprte e sã pode-rã ser assumido effl cense-não
cie com a mrograMação financeira de desgmbelso do Fugia,.	 aprova-
cia para- cada exercício pelo Secretária de Informática,-

Art. 43 Compete ã Subsécretaria de Adminis
tração 'e Finança s a elaboração da proposta orçamentária e da pro
gramaçãe financeira de desembolso do FUNDO„

Art. 44 - A sutconta do fundo para Ativida ,
das de Informática (fAl), específica-para a SEI,. será gerida. pelo
Secretário de infermática que a movimentará, juntamente com
Susecretárto de Administração e Finanças, admitida 0. 	 delegação
de cempelencia ao. Secretário-'Executive ou ao Adjunto deste.

Art. 45 - A subconte de Fundo -para	 Ativi da
das de Informáttez (FAJ), especifica para o CTI, será. gerida - pele
Oireter-Geral, que a movimentará, diretamente em por delegação--,"
juntamente com o respensável pela área Administrativa-financeira
do CTI.

Art. 46 - Os recursos de que tratam os arti
gos 37 e 28 deste Regimento serão depositados mo- 8A,11C-0 do Brasil-
S.A., em conta especlfica, a crédito do Funde para. Atividades de
Informática '(F-AI) e som.énte poderão Ser movimentados para- os fins'
previstos nos programas de trabalho da SEI e do CIL ,

Art. 47 - A. execueão d'4 despesa e- da receita
obedecerá às normas gerais de administração orçamentária e finam
-cetra vigentes.

Art. 48 - Os . recursós do FUNDO Serão eantebi
lizados de forma a permitir a aferição dos elementos de controle

neceSsirios AOS campos orçamentários, financeiro e patrimonial,
bem oomo a apuração e registro de custos.

Art. 49 - A prestaçõe de contas dos recursos
do fUNDU obedecerá- às normas vigentes,

Art. 50 - O Secretário de Inforffiãticp, por
proposta da Subseeretaria de Admihistraeão e Finanças,expedirã as

administração e fiscalização do Fundo pára Atividades de Informá
imstruçães infernes que- se fizerem necessárias relativamente 	 á

ti ca CFAI).
-CAPITULO- IV , DO PESSOAL E DISRbSIOES _FINAIS 

liumanos necessários ao setor;	 . -

Art. 51 - U. atendimento ãs necessidades

pessoal da SEI far-se-á através de :

1	 contratação de especiellsias, de 	 nivel

	

Médio superior, e consultores técnicos, nas tentes o tob	 limj



DIÁRIO 'OFICIAL
	

TERÇA-ÉEIRA, 14 JUN 1983

tacões estabelecidas mo Decreto n-9 86,549, de 06 de novembro	 de

19794

II - servidores requisitados pela SEI a 5r
gãos da Administração Federal Direta e indireta e Fundações insti
twidas ou menti-das pele Poder Palito.

Per-á-grafe Único -
refere o item I, observarão a Tabela a
posição de Motivos, aprovação- do Sr,
19. Ministro de Estado Secreterto-GeraI
AociOnal:

Art. 52 - Toda servidor sere . responsevel pe
careter reservado de documentos e processos em exame, bem como

pelo cumprimento das normas do Regul emento para Sal N/-aguarda de
AssUmtoS. Sigilosos (RSAS),

Art, ,53 - -Os casos omissos c as dúvidas Sur

gtdas 4Ta aplicação deste Regimento serão dirimidos pele Secrefe

rio de InformEtica, ad referendum do SecretertaGeral do Cansei-lie

de Ségeranta Nacional.

PORTARIA b19- 81, DE 08 DE JUNHO DE 1983

muustRo DE ESTADO SECRETARIO -GE

•RAL DO CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL, no dto da atribuição
que lhe confere o artigo 89- do Decreto n9 88.010, de 30 de
dezembro de 1982, ÉESOLVE:

Aprovar o Regimento Interno do GEN

jR0 TE:MUI-OU° PARA INFORMATICA	 CTI, que com csta baixa.

DANW VENTURINI

TITULO I - DA FINALIDADE 

Art, 19- - 0 ENTRO TECROLOGICO PARA INFORMATICA
- CTI, criado pele Decreto ne 88.-01f), de 30 de dezembro de 1982,

5.rgão da SECRETARIA ESPECIAL DE INFIMMATICA - SEI, dotado- de
autonomia administrativa e financeira, Q tem por finalidade pro
mover o desenvolvimento da pesquisa científica e tecnolUgica no
setor de Informetica.

§ 19 - Compreendem-se nos objetivos do CTI :

,.a indução e o apoie e introddção das tecno
logtas de Informetica no processo produtiva;

II o. incentive e a coordenação da pesquisa.cien.

tlficd -Gni-Centros Universttãries, visando ao trabalho conjunto en
tre a. DdiVersfdade e as Empresas;

III - a promoção do desenvolvimemte-	 tecnológico

atõ a obtenção de prot5tipos, eM condições de atendimento is	 no

çessidades . da f n.dastria nacional

IV	 o acompanhamento dos -programas- de -nacional i

zacão dos produtts do setor.

§- 29 - Ã consecução desses objetivos deve ser
realilada atreves da integração de ações nos campos da pesquisa e
desenvolvimenfd,,ca p ecita çãe tecnológica, produção e comercializa
cão de bens e serviços, articuladamente com empresas privadas, cen
tros de pesquisa e desenvolviment o 'e universidades,

Art. : 29 - Compete ao CTI:

I - o desenvolvimento tecnológico dê eguipamen
toS„ componentes, materiais, programas, técnicas e processas, dire

: taXerite eu em deoperação com A- indústria , eu outras entidades 	 de

peSquiso e- desenvolvinente;

II - a transferência de tecnologia a terceiros;

III - a pesquisa aplicada de equtpamenfo,, come;o
ne(.fr::, materiais, progranon, fecnieas e processos, diretamente ou
em cooperação com universidades Q11 outras instituições cientificas;

IV - o incentivo ã pesouisa besica por universi
instituições cientificas, bem como sua ;-r5pria • exe

V - o desenvolvimento de recursos humahos em co
labemào ccm entfdads de ensino e pesquisa;

VI - a ediçãe de publica-Góes tetni cas	 pertinen
tes às motórias de sua competencia;

VII - a aquisição de bens e contratacão de servi
ços necesseries es suas atividades;-

VIII - a prestação de ser viços conexos ao, seu obje
to, tais COMO estudos teóricos e de aplicação, elaboração de espe
tifteaçães, projetos, recomendações ' e pareceres tecntcas, anãliseS
e ensaios de laboratew i os , exped i ção de certificados de to nf ormf da'
de, desenvolvimento e fabricação de protãtipos e apoio tecnológico .

atividade industrial;

IX. - a produção e comercial i zação , em escala com
petivel com- a estrutura do CTI, de prodlutos para o seter;.

X - a realigeção de outras atividades que	 lhe
sejam conferidas pela Secretaria Especial- de fnformetica - SEI.

Art. 39 - O CENTRO TECNOLODIGD PARA INFORlIATICA
- CTI este incluido no regime de autonomia limitada e clUe se refe
re o Decreto n9 86-,212, de 15 de julho de 1981, not termos e condi
ções estabelecidas no Decreto m9 213.010, de 30 de dezembro de 1982,

Paregrafe Único - A autonomia Iimi fada conferi
da ao GT1 abranger e competentia para a prática dos 'seguintes a
tos:

- Contratar especialistas, de nível nredie ou
superior, e consultores tecnicos, nos termos e sob as limitações
estabelecidos 1(.1 Decreto n9 86-549, de AD cid' novembro de 19.81, ron-
forme tabL la a ser submetida, mediante Exposição de Motivos
provação do Presidente da- República, pele- Ministro de Estado 'Secre
ferie—Geral do -Conselho de Segurança Nacional

II - submeter aprovação do Ministro de Estado
Secreteri o-Geral do Conselho de Segurança Nacional a programação a
nual de suas atividades.;

114 - elaborar, toa base em dotações especificas,
ó seu orçamento pr5prie a ser aprovado pele- Mini s tro 4.p Estado Se
trete:rio—Geral do: Conselho de Segurança Nacional, segundo . Classift

cação adotada no Orçamente da União;

IV-	 efetuar, Ao ámbito de pr5prto Org'ão,. a 4.1 - s.

criminação detalhada das dotações orcamentãrfas globais, logo qy

públicada a lei orçamentária ou o decreto de abertura de 	 credito
adicional , ou aprovadas quaisquer outras receitas;-

V - movimentar, no- âmbito da "órgão, seus- eredi—
tes erçaffienterios ou adicionais;

VI - adotar normas próprias relativas õ admfnis
truão, material, obras e serviços, &provedes pelo fifhi stro de Es
tado Secreterio-Geral do Conselho -de Segurança Nacional .

TITULO : II	 DAARGAfi-IZAÇAD E COMPETaCIA DAS UNIDADES 

CAPITULO 1 - DA ESTRUTURA 05-UA 

Art. -49 - E a seguinte a estrutura 6'5-Sita

CTI:

As contratações, a que se	 cru;;r7Ás

ser submetida, mediante' Ex
	 direta;

Presidente da RepUblica,Re
do Conselho de	 Segura iça
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